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    Prefácio


    Era para ser apenas um seminário e, aos poucos,


    foi-se tornando uma grande obra.


    Ainda que existam obras que percorram caminhos fartamente palmilhados pela doutrina, há aquelas que se arriscam por territórios pouco explorados pelo saber jurídico. É a este segundo grupo que pertence o presente trabalho, dedicado ao exame do poder geral de cautela no processo penal brasileiro — tema que, não obstante sua enorme relevância prática, permanecia surpreendentemente órfão de tratamento sistemático e aprofundado na literatura jurídica nacional.


    Como professora há mais de trinta anos e advogada atuante nas varas criminais, percebia que essa temática ainda era pouco discutida tanto na academia quanto no sistema de justiça penal. O poder geral de cautela nasceu e se consolidou no processo civil, sob a lógica da atipicidade das medidas necessárias à efetividade da tutela jurisdicional. Sua adoção na esfera criminal, contudo, jamais se mostrou trivial; ao contrário, exigiu — e sempre exigirá — a mais rigorosa vigilância. Afinal, é inegável a tensão existente entre a legalidade estrita e a necessidade de instrumentos capazes de evitar o encarceramento desnecessário.


    Foi justamente por isso que sugeri o tema para um dos seminários do Programa de Mestrado em Direitos Humanos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. A autora, Daniele Bittencourt, recém-aprovada no Programa, cursava então minha disciplina, Processo Penal à luz dos Direitos e Garantias Fundamentais, quando foi sorteada para abordar o assunto. Dedicou-se e esmerou-se de tal modo que sua pesquisa resultou na sua dissertação de Mestrado: o que começara como um simples seminário foi, gradualmente, ganhando corpo, até converter-se na obra que o leitor tem agora em mãos.


    Com uma sistematização bastante didática, a autora não se furta ao desconforto de expor as três grandes correntes que dividem a doutrina sobre a matéria: a favorável, que enxerga no poder geral de cautela um mecanismo de humanização do processo penal e de contenção da prisão preventiva; a contrária, que nele vislumbra um risco de decisionismo judicial incompatível com o Estado Democrático de Direito; e a intermediária, que busca, com prudência, um caminho de equilíbrio pela via da taxatividade mitigada.


    Mais do que relatar tais posições, o trabalho as confronta, sopesa seus fundamentos e não hesita em oferecer, ao final, uma leitura crítica própria — o que é, permita-me dizer, o maior mérito de qualquer obra que se pretenda verdadeiramente científica.


    O percurso pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, minuciosamente reconstituído ao longo destas páginas, revela algo que a doutrina, por vezes, insiste em não enxergar: os tribunais superiores já vêm, há mais de duas décadas, exercitando, na prática, o poder geral de cautela — e o bloqueio de perfis em redes sociais está aí para comprovar —, ainda quando a teoria hesita em lhe reconhecer foro de legitimidade. Há, nessa constatação, uma lição de humildade epistemológica para todos nós: a realidade forense frequentemente se antecipa à sistematização doutrinária, e cabe ao jurista sério o trabalho de, a posteriori, oferecer-lhe coerência e limites.


    Não posso deixar de registrar, ainda, minha admiração por Daniele Bittencourt, autora desta obra. Não é tarefa simples debruçar-se sobre um tema tão pouco explorado pela literatura jurídica nacional e, ainda assim, produzir um trabalho de fôlego, coerente e tecnicamente maduro. Mais notável, porém, é a sensibilidade com que Daniele conduz o leitor: em vez de tratar o poder geral de cautela como mera curiosidade processual, a autora o ancora, do início ao fim, no princípio da dignidade da pessoa humana, tecendo um fio condutor entre o processo penal e aquilo que há de mais essencial em nossa Constituição.


    Ao situar a dignidade da pessoa humana — prevista no artigo 1º, inciso III, da Constituição de 1988 — como fio condutor e limite intransponível ao exercício do poder geral de cautela, Daniele recorda, a todos os sujeitos processuais, que nenhuma medida cautelar, por mais bem-intencionada que seja, pode transformar-se em antecipação de pena. É preciso garantir a efetividade da persecução penal sem que a criatividade cautelar do julgador se converta em nova fronteira de restrição não autorizada à liberdade do cidadão. Entre a segurança que a sociedade legitimamente reclama e a liberdade que a Constituição assegura a todo acusado, há um espaço estreito, quase um fio de navalha, que apenas a doutrina madura e corajosa consegue percorrer sem se ferir.


    Nesse ponto, cabe um alerta que a própria obra não deixa de fazer, com a discrição de quem sabe pesar as palavras: o poder geral de cautela só se justifica e só se legitima quando exercido com comedimento. Se, de um lado, a rigidez excessiva do sistema legal pode perpetuar prisões desnecessárias, de outro, a ampliação irrestrita da criatividade cautelar do juiz — sem parâmetros claros de necessidade, adequação e proporcionalidade — corre o risco de converter a liberdade em terreno movediço, sujeito ao humor de cada julgador.


    Não se trata, pois, de escolher entre um poder geral de cautela amplo ou inexistente, mas de compreender que a própria liberdade que se busca proteger só sobrevive onde há limites para o arbítrio. Um poder geral de cautela mal calibrado, ainda que movido pelas melhores intenções, pode produzir o mesmo mal que pretende evitar: a supressão da liberdade sem lei que a autorize.


    Cumpre destacar, por fim, que há nesta obra um plus que a distingue de tantas outras que se contentam em dialogar exclusivamente com a doutrina e com os acórdãos das cortes superiores: Daniele não se furtou ao trabalho, mais árduo e mais raro, de ir a campo. A pesquisa minuciosa da atuação prática dos juízes de uma comarca — com todas as suas rotinas, seus silêncios e suas urgências — confere a este estudo uma legitimidade que nenhuma revisão bibliográfica, por mais exaustiva que seja, seria capaz de proporcionar sozinha.


    É fácil, e por vezes cômodo, debater o poder geral de cautela a partir de teses e de julgados já consagrados; mais difícil, e infinitamente mais honesto, é observar como esse poder é de fato exercido — ou silenciado — no cotidiano forense, longe dos holofotes das cortes superiores. Ao aproximar a teoria da prática judicial concreta, Daniele não apenas testa suas hipóteses na realidade, mas devolve à pesquisa jurídica algo que às vezes pode perder pelo caminho: o compromisso de verificar se aquilo que se escreve sobre o direito corresponde ao que efetivamente ocorre nas salas de audiência.


    A disposição de confrontar a teoria com a prática — sem jamais abrir mão do rigor conceitual que perpassa toda a obra — é o que confere a este estudo a maturidade de um trabalho verdadeiramente completo, tanto no plano dogmático quanto no empírico.


    Que este estudo, nascido da coragem de desbravar aquilo que ainda foi pouco explorado, inspire outros a fazer o mesmo, na convicção de que a ciência jurídica só avança quando alguém se dispõe a dar o primeiro passo.


    Campo Grande/MS, inverno de 2026.


    Rejane Alves de Arruda
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    INTRODUÇÃO


    O respeito à dignidade humana constitui o núcleo do sistema jurídico brasileiro, alçado à condição de fundamento da República Federativa do Brasil no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988. Não obstante essa centralidade axiológica, o sistema penal enfrenta, historicamente, uma profunda crise estrutural, marcada pelo encarceramento em massa, pela seletividade punitiva e pela violação sistemática dos direitos humanos fundamentais.


    A despeito dos avanços normativos e dogmáticos, a prisão cautelar ainda se mantém, na prática forense, como regra e não como a exceção constitucional, gerando graves e muitas vezes irreversíveis prejuízos à pessoa acusada. Observa-se que a timidez na aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão decorre tanto de uma interpretação excessivamente restritiva do rol previsto no artigo 319 do Código de Processo Penal quanto da resistência teórica e prática em se reconhecer o poder geral de cautela do magistrado na esfera penal.


    Essa realidade configura um nítido paradoxo frente aos princípios constitucionais e aos compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro, a exemplo do Pacto de San José da Costa Rica, que preconiza a prisão preventiva como medida de extrema ratio. Diante desse cenário desafiador, esta obra propõe investigar em que medida ocorre a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana por meio do amplo reconhecimento do poder geral de cautela na esfera criminal.


    A relevância deste estudo se manifesta na constatação de que o apego cego à estrita taxatividade do rol legal atua como um óbice à concretização dos direitos humanos, impedindo o julgador de moldar medidas atípicas que se mostrem mais adequadas, proporcionais e menos gravosas que o cárcere provisório.


    O reconhecimento do poder geral de cautela surge, portanto, como um instrumento legítimo e imperativo para assegurar a proteção integral do indivíduo submetido à persecução penal, permitindo que a restrição de direitos seja estritamente calibrada à necessidade do caso concreto, sem o sacrifício da dignidade humana.


    Para responder a essa problemática, o itinerário argumentativo aqui proposto foi delineado a partir de uma abordagem qualitativa e de um método hermenêutico dedutivo, aliando a mais rigorosa reconstrução crítico-dogmática da doutrina e da legislação à análise empírica da realidade judiciária.


    Os fundamentos teóricos e as teses defendidas ganham contornos práticos e dados concretos por meio do exame minucioso de decisões proferidas em audiências de custódia e sentenças singulares na comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, ao longo do biênio compreendido entre janeiro de 2023 e dezembro de 2024.


    Para guiar o leitor nesta reflexão, a obra foi estruturada de forma progressiva e integrada. Inicialmente, estabelecem-se as premissas teóricas indispensáveis por meio da análise da evolução histórica dos direitos humanos e do desenvolvimento do princípio da dignidade da pessoa humana, contextualizando, em seguida, a própria trajetória do processo penal brasileiro e da prisão preventiva sob essa mesma ótica humanitária.


    Avançando para o cerne do debate cautelar, o texto esmiúça o panorama das medidas alternativas à prisão e discute a legitimidade e a relevância dogmática do poder geral de cautela como guardião dos direitos fundamentais do acusado.


    Por fim, o último capítulo coroa a obra ao confrontar a teoria com a práxis, utilizando os dados colhidos na pesquisa de campo realizada em Campo Grande/MS para descortinar em que medida o reconhecimento do poder geral de cautela tem sido apto a efetivar, ou não, a dignidade humana no cotidiano das audiências de custódia e das ações penais que delas decorrem.


    Espera-se, com isso, oferecer à comunidade jurídica uma reflexão crítica e propositiva, capaz de subsidiar novas posturas hermenêuticas na busca por um processo penal genuinamente democrático e constitucional.

  


  
    1. A Evolução Histórica dos Direitos Humanos sob o Enfoque do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana


    O princípio da dignidade da pessoa humana constitui o alicerce sobre o qual se erige a construção contemporânea dos direitos humanos. Para compreender sua relevância como fundamento normativo e vetor interpretativo do ordenamento jurídico, é necessário revisitar o percurso histórico de afirmação dos direitos fundamentais, desde os documentos pioneiros de limitação do poder estatal até sua consagração como valor universal no pós-guerra.


    Este capítulo propõe uma análise evolutiva dos direitos humanos sob a perspectiva da dignidade, evidenciando como essa noção passou a orientar não apenas a formulação das normas, mas também sua aplicação concreta, especialmente no âmbito do direito penal. A abordagem parte das origens históricas, avança pela consolidação internacional dos direitos e culmina com a positivação da dignidade no constitucionalismo brasileiro, destacando seus reflexos no processo penal.


    1.1. As Origens Históricas dos Direitos Humanos


    A construção histórica dos direitos humanos está intimamente ligada ao desenvolvimento da noção de dignidade da pessoa humana como valor universal e fundamento de organização das sociedades. Desde os primeiros registros de limitação do poder absoluto até a formação dos Estados constitucionais modernos, os direitos humanos passaram a ser compreendidos como instrumentos essenciais à proteção da liberdade, da igualdade e da justiça.


    As primeiras manifestações dessa consciência encontram-se em documentos como a Magna Carta Libertatum1 (Inglaterra, 1215), considerada o marco inaugural das liberdades civis no Ocidente, ao impor limites ao poder do rei e reconhecer garantias aos súditos, como o devido processo legal e o julgamento pelos pares. A cláusula 39, por exemplo, consagra o princípio de que ninguém poderá ser privado de sua liberdade senão mediante o julgamento legal de seus iguais ou segundo a lei do país (Comparato, 2015)


    A Petição de Direitos (Petition of Rights - Inglaterra, 1628)2, também elaborada na Inglaterra, reafirmou princípios como a proibição de tributos não autorizados pelo Parlamento e da prisão arbitrária, em um contexto de tensão entre a monarquia de Carlos I e a Câmara dos Comuns. Esse documento representa importante reafirmação da legalidade como limite ao arbítrio estatal e precursor das ideias modernas de Estado de Direito.


    Outro marco relevante foi o Bill of Rights3 (1689), aprovado após a Revolução Gloriosa, que estabeleceu a supremacia do Parlamento sobre o rei e consolidou direitos como a liberdade de expressão, o julgamento justo e a proibição de penas cruéis e incomuns. Embora ainda marcado pela intolerância religiosa, o documento é considerado um passo importante na construção do constitucionalismo moderno, ao institucionalizar a separação de poderes e a responsabilidade dos governantes perante os governados (Bobbio, 2004).


    Nos Estados Unidos, a Declaração de Direitos da Virgínia4 (1776), redigida por George Mason, influenciou diretamente a Declaração de Independência norte-americana e as declarações posteriores. Com um tom mais retórico que técnico-jurídico, a Declaração da Virgínia reconheceu que todos os homens nascem livres e iguais, possuem direitos naturais inalienáveis e que todo poder emana do povo, podendo este alterá-lo sempre que não mais atender ao bem comum.


    Pouco depois, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão5 (França, 1789), elaborada no contexto da Revolução Francesa, consagrou os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade como fundamentos do novo regime político. Inspirada pelo Iluminismo e pela experiência norte-americana, a declaração francesa proclamou a liberdade como direito natural e inalienável do ser humano e a lei como expressão da vontade geral, à qual todos devem se submeter.


    Esses documentos históricos representam marcos fundamentais na limitação do poder absoluto e na afirmação de um modelo político baseado na liberdade, na igualdade perante a lei e na participação cidadã. São, portanto, o alicerce do constitucionalismo contemporâneo e da construção dos direitos humanos enquanto categoria jurídica e política vinculada à dignidade humana.


    1.2. A Institucionalização dos Direitos Humanos no Cenário Internacional


    A consolidação dos direitos humanos como paradigma normativo internacional teve seu marco decisivo com a promulgação da Declaração Universal dos Direitos Humanos6 em 1948, pela Organização das Nações Unidas (ONU). No pós-guerra, diante das atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, formou-se o consenso de que a proteção da dignidade humana deveria ultrapassar fronteiras nacionais e tornar-se fundamento ético-jurídico da ordem internacional. A Declaração, ao proclamar que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (ONU, 1948), afirma a dignidade como essência da condição humana, independentemente de nacionalidade, etnia, gênero ou posição social.


    Esse documento simboliza a passagem de uma perspectiva estatal e fragmentada para uma concepção universalista dos direitos humanos. Trata-se de um marco civilizatório que inaugura a era do internacionalismo jurídico dos direitos fundamentais, influenciando não apenas tratados subsequentes - como os Pactos Internacionais de 19667 -, mas também as constituições nacionais, que passaram a internalizar a dignidade como valor supremo.


    De acordo com Bobbio (2004), “o problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é o de justificá-los, mas o de protegê-los”. Com isso, desloca-se o foco do debate filosófico para os mecanismos institucionais de efetividade e justiciabilidade dos direitos. A principal preocupação contemporânea não está mais em sua fundamentação teórica, mas na concretude de sua aplicação nos contextos sociais e políticos.


    Nesse sentido, a Declaração de 1948 inaugura um novo paradigma, que vincula os Estados a uma ordem jurídica supranacional orientada pela promoção e proteção da dignidade humana. A institucionalização dos direitos humanos, a partir desse momento, passa a demandar dos entes estatais o compromisso com a elaboração de normas compatíveis com os princípios humanitários e com a adesão a tratados internacionais que garantam sua efetividade.


    Esse processo de internacionalização influencia diretamente o constitucionalismo moderno, especialmente no que se refere à incorporação de tratados de direitos humanos e à adoção da dignidade da pessoa humana como fundamento interpretativo de todo o ordenamento jurídico. No caso brasileiro, esse legado será retomado em item posterior, com a análise da Constituição Federal de 1988 (CF/88) e da centralidade da dignidade no projeto normativo nacional.


    1.3. A Dignidade da Pessoa Humana como Valor Jurídico Universal


    A dignidade da pessoa humana se configura como um valor jurídico universal, fundante da ordem normativa contemporânea e estruturante dos direitos humanos. Sua concepção atual resulta de um longo processo histórico e filosófico que transcende culturas e sistemas jurídicos8, consolidando-se como princípio orientador de políticas públicas, legislações e decisões judiciais em âmbito nacional e internacional.


    Para a compreensão da dignidade, importante a percepção de que o ser humano é muito mais amplo do que sua definição biológica. Para tanto, interessante observar as palavras de Hannah Arendt (2007):


    A condição humana compreende algo mais que as condições nas quais a vida foi dada ao homem. Os homens são seres condicionados: tudo aquilo com o qual eles entram em contato torna-se imediatamente uma condição de sua existência [...]. As coisas que devem sua existência exclusivamente aos homens também condicionam os seus autores humanos [...]. O que quer que toque a vida humana ou entre em duradoura relação com ela assume imediatamente o caráter de condição da existência humana.


    A ideia de dignidade remonta à tradição filosófica ocidental, especialmente ao pensamento kantiano9, para o qual o ser humano deve ser sempre tratado como um fim em si mesmo, jamais como meio para fins alheios. Conforme Kant (2019), a dignidade reside na autonomia moral do indivíduo, na sua capacidade de autodeterminação e na sua condição de sujeito racional. Essa perspectiva influenciou profundamente a positivação dos direitos humanos no pós-guerra, em especial a Declaração Universal de 1948, que estabelece, em seu artigo 1º, que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (ONU, 1948)10.


    No plano doutrinário, Sarlet (2009) conceitua a dignidade da pessoa humana como a “qualidade intrínseca e distintiva de todo ser humano, que o torna merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da coletividade, implicando a existência de um conjunto de direitos fundamentais invioláveis”11. Trata-se, portanto, de um valor que opera como verdadeiro vetor hermenêutico12 de todo o sistema jurídico, conferindo unidade e coerência às normas constitucionais e infraconstitucionais.


    Comparato (2015) vai além ao afirmar que “o princípio da dignidade da pessoa humana foi alçado, no constitucionalismo contemporâneo, à condição de valor supremo do ordenamento jurídico, superior inclusive à soberania do Estado”13. Esse entendimento reforça a noção de que nenhum interesse estatal, político ou econômico pode justificar a violação de direitos fundamentais que derivam diretamente da dignidade humana.


    No Brasil, a Constituição Federal de 1988 incorporou esse legado humanista e consagrou a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República, conforme previsto no artigo 1º, inciso III14. A partir dessa concepção, os direitos fundamentais passaram a ser compreendidos não apenas como limites ao arbítrio estatal, mas também como garantias positivas voltadas à promoção de condições materiais mínimas para uma existência digna, livre e autônoma.


    Sarlet (2012) destaca que a dignidade constitui o “núcleo axiológico-ontológico da Constituição”, funcionando como limite material à atuação dos poderes públicos e como critério interpretativo de todas as normas jurídicas. Assim, ela atua como princípio normativo fundamental, orientando tanto a formulação de políticas públicas quanto a atividade jurisdicional, especialmente nos casos que envolvem conflitos entre direitos fundamentais.


    Essa evolução hermenêutica tem especial impacto sobre o sistema de justiça penal. Historicamente, o processo penal foi concebido como instrumento de contenção do acusado15, com práticas marcadas por arbitrariedades e violação de garantias. O reconhecimento da dignidade como valor central impõe uma releitura crítica dessas práticas, exigindo que toda e qualquer intervenção estatal se paute pelos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da necessidade16. Como observa Fernandes (2009), a dignidade da pessoa humana exige um modelo de persecução penal que não apenas respeite formalmente os direitos, mas que os concretize de maneira efetiva17.


    Dessa forma, a dignidade da pessoa humana deixa de ser uma cláusula abstrata para se tornar fundamento normativo com força jurídica vinculante, capaz de condicionar e limitar o exercício do poder punitivo estatal. Ela serve, portanto, como um parâmetro de legitimidade para as práticas jurídicas e institucionais, especialmente na seara penal, onde o risco de arbitrariedades é historicamente elevado.


    1.4. A Incorporação da Dignidade da Pessoa Humana pela Constituição de 1988


    A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco na institucionalização dos direitos fundamentais no Brasil, estabelecendo um novo paradigma normativo fundado na centralidade da dignidade da pessoa humana. Resultado do processo de redemocratização e da superação do regime autoritário18, a Constituição Cidadã consagrou a dignidade como um dos pilares axiológicos do Estado Democrático de Direito, conferindo-lhe status de fundamento da República, nos termos do art. 1º, inciso III19.


    A dignidade da pessoa humana, no contexto da Constituição de 1988, não se limita a um enunciado programático ou simbólico, mas assume função jurídico-normativa vinculante, irradiando seus efeitos por todo o ordenamento e orientando a interpretação e aplicação das normas constitucionais e infraconstitucionais. Trata-se de um verdadeiro metaprincípio20 estruturante da dogmática constitucional brasileira e ponto de convergência entre os direitos fundamentais e os valores republicanos (Moraes, 2023)21.


    Segundo Sarlet (2012), a dignidade da pessoa humana é simultaneamente um valor-fonte e um direito fundamental, funcionando como núcleo axiológico do texto constitucional. Nesse sentido, ela não apenas impõe limites negativos à atuação
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